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D E C I S Ã O 

 

Trata-se de recurso de revista interposto contra acórdão 

proferido pelo Tribunal Regional do Trabalho, na vigência da Lei nº 13.467/17. 

A admissibilidade do recurso de revista está sujeita à prévia 

demonstração de transcendência da causa, conforme previsto no § 1º do art. 896-A da 

CLT, incluído pela Lei n.º 13.467/2017, e nos arts. 246 e 247 do Regimento Interno desta 

Corte Superior. 

Encontram-se preenchidos os pressupostos de admissibilidade 

quanto à tempestividade e à regularidade de representação processual. Contudo, o 

recurso de revista não merece processamento, conforme razões adiante expendidas. 

 

HORAS EXTRAORDINÁRIAS. REGIME DE COMPENSAÇÃO. 

ATIVIDADE INSALUBRE. AUSÊNCIA DE LICENÇA PRÉVIA EXPEDIDA PELA 

AUTORIDADE EM SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO 

 

Nas razões do recurso de revista, a parte recorrente não 

observou os pressupostos de admissibilidade recursal previstos nos incisos I e III do § 

1.º-A do art. 896 da CLT, quais sejam a transcrição precisa do trecho no qual haveria o 

prequestionamento da matéria controvertida objeto do recurso de revista e a 

demonstração analítica entre a argumentação jurídica indicada e os fundamentos 

adotados pela Corte Regional. 

Da análise das razões recursais, depreende-se que a parte 

limitou-se a transcrever a integralidade do acórdão recorrido no tema impugnado, o 

que não atende aos requisitos previstos no art. 896, § 1º-A, I e III, da CLT concernentes à 

transcrição específica do trecho no qual haveria o prequestionamento da matéria 
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controvertida objeto do recurso de revista e à demonstração analítica entre a 

argumentação jurídica indicada e os fundamentos adotados pela Corte Regional.   

A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a 

transcrição integral do acórdão recorrido, sem delimitação ou identificação, de forma 

inequívoca e precisa, do trecho específico em que se constata o prequestionamento da 

matéria objeto do recurso de revista não supre o pressuposto recursal na forma 

estabelecida no art. 896, 1º-A, I, da CLT. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes da SBDI-1, 

órgão de uniformização interna corporis desta Corte Superior: 
 

AGRAVO EM EMBARGOS EM AGRAVO EM RECURSO DE REVISTA. REQUISITO 

PREVISTO NO ARTIGO 896, § 1º-A, I, DA CLT. Nos termos da jurisprudência 

desta SDI-1, a transcrição integral de extenso capítulo do acórdão regional 

objeto do recurso de revista, sem indicação do trecho que consubstancia o 

prequestionamento da controvérsia, não atende o requisito previsto no artigo 

896, § 1º-A, I, da CLT. Incidência do artigo 894, § 2º, da CLT. Agravo conhecido e 

não provido. (Ag-E-Ag-RR-173-70.2014.5.12.0035, Relatora Ministra Dora Maria 

da Costa, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, DEJT 01/10/2021). 

 

AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS EM AGRAVO EM RECURSO DE REVISTA 

COM AGRAVO. INTERPOSIÇÃO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. 

PROMOÇÕES POR ANTIGUIDADE E COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO 

TRABALHO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS TRECHOS QUE 

CONSUBSTANCIAM O PREQUESTIONAMENTO DA CONTROVÉRSIA OBJETO 

DO RECURSO DE REVISTA. TRANSCRIÇÃO DO INTEIRO TEOR DOS 

CAPÍTULOS IMPUGNADOS. DESCUMPRIMENTO DO ARTIGO 896, § 1º-A, 

INCISOS I E III, DA CLT. DECISÃO DO MINISTRO PRESIDENTE DA TURMA 

QUE DENEGOU SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DO AUTOR POR INCIDÊNCIA 

DO ÓBICE DA SÚMULA Nº 353 DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. 

DECISÃO DENEGATÓRIA MANTIDA POR FUNDAMENTO DIVERSO. Não 

obstante a presente hipótese esteja contemplada na exceção estabelecida na 

letra “f” da Súmula nº 353 desta Corte, ao contrário do que concluiu o 

despacho denegatório, os embargos não reúnem condições de prosseguir por 

outro fundamento. Com efeito, a Egrégia Turma, ao negar seguimento ao 

recurso de revista interposto pelo autor, decidiu consoante jurisprudência 

pacificada desta Corte, no sentido de que a transcrição do capítulo do 

acórdão, integralmente, sem a delimitação do ponto de insurgência objeto 

das razões do recurso de revista - mediante o destaque do trecho em que 

foram adotados os argumentos do acórdão regional para o deslinde da 

controvérsia -, não atende ao previsto no artigo 896, § 1º-A, inciso I, da CLT. 

Precedentes. Incide, na espécie, o óbice contido no artigo 894, § 2º, da CLT. 

Mantém-se o não seguimento dos embargos, por fundamento diverso. Agravo 
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interno conhecido e não provido. (Ag-E-Ag-ARR-62-80.2014.5.12.0037, Relator 

Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Subseção I Especializada em Dissídios 

Individuais, DEJT 19/12/2018). 

 

RECURSO DE EMBARGOS EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO DE 

REVISTA REGIDO PELA LEI Nº 13.015/2014. ECT. PROGRESSÃO HORIZONTAL 

POR ANTIGUIDADE. COMPENSAÇÃO DAS PROGRESSÕES CONCEDIDAS POR 

INTERMÉDIO DAS NORMAS COLETIVAS. COISA JULGADA. REQUISITO 

PREVISTO NO ARTIGO 896, § 1º-A, I, DA CLT. TRANSCRIÇÃO INTEGRAL DO 

ACÓRDÃO REGIONAL SEM O DESTAQUE DO TRECHO QUE CONSUBSTANCIA 

O PREQUESTIONAMENTO DA CONTROVÉRSIA. Entre as alterações 

promovidas à sistemática recursal pela Lei nº 13.015/2014 encontra-se a 

criação de pressuposto intrínseco do recurso de revista, consistente na 

indicação (transcrição) do fragmento da decisão recorrida que revele a 

resposta do tribunal de origem sobre a matéria objeto do apelo. O requisito 

encontra-se previsto no artigo 896, § 1º-A, I, da CLT, cujo teor dispõe que: 

"1º-A. Sob pena de não conhecimento, é ônus da parte: I - indicar o trecho da 

decisão recorrida que consubstancia o prequestionamento da controvérsia 

objeto do recurso de revista". A transcrição integral dos fundamentos da 

decisão regional, quanto aos temas de mérito objeto de impugnação, em 

texto corrido e sem qualquer destaque ou indicação específica acerca da tese 

jurídica que a parte entenda como violadora do ordenamento jurídico, 

constante do início das razões de recurso de revista, não se mostra suficiente 

a demonstrar, em específico, o prequestionamento da controvérsia objeto das 

razões do recurso de revista, fato que impede, por consequência, o 

atendimento dos demais requisitos previstos nos incisos II e III do artigo 896, § 

1º-A, da CLT; ou seja, a demonstração analítica (que se faz por meio da 

argumentação) entre os dispositivos apontados como violados e o trecho da 

decisão destacada no apelo. Logo, inviável o processamento do recurso de 

revista em que a parte não indica, de modo específico, o trecho da decisão 

recorrida que consubstancia o prequestionamento da controvérsia pontuada 

em seu apelo, ante o óbice contido no referido dispositivo legal, que lhe 

atribui tal ônus. Precedentes. Recurso de embargos de que se conhece e a 

que se dá provimento. (E-ED-RR-172500-89.2013.5.17.0011, Relator Ministro 

Cláudio Mascarenhas Brandão, Subseção I Especializada em Dissídios 

Individuais, DEJT 24/11/2017). 

 

 

Ressalte-se, ainda, que a transcrição integral do acórdão 

impugnado, para fins de demonstrar o prequestionamento de que trata o art. 896, § 

1ª-A, da CLT, somente é válida se a decisão for extremamente objetiva e sucinta, o que 

não se verifica no caso em exame.  

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente da Subseção I 
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Especializada em Dissídios Individuais do TST: 
 

AGRAVO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE PRESIDENTE 

DE TURMA QUE NEGA SEGUIMENTO A RECURSO DE EMBARGOS. NÃO 

CONHECIMENTO DO RECURSO DE REVISTA. INOBSERVÂNCIA DO ARTIGO 

896, § 1º-A, I, DA CLT. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 

CONFIGURADA. Entende-se válida a transcrição na íntegra do tópico do 

acórdão do Tribunal Regional objeto do recurso de revista para fins de 

observância do requisito do artigo 896, § 1º-A, I, da CLT, quando a decisão for 

extremamente objetiva e sucinta permitindo, de pronto, a identificação do 

trecho objeto do prequestionamento. Ocorre que, no caso, a Turma deste 

Tribunal não reconheceu tal situação, o que impede a constatação de 

dissenso jurisprudencial quanto à aplicação do disposto no art. 896, § 1º-A, I, 

da CLT (Súmula 296, I, do TST). Mantém-se, pois, a decisão que negou 

seguimento ao recurso de embargos. Agravo conhecido e não provido. 

(Ag-E-ED-RR-877-74.2014.5.03.0022, Subseção I Especializada em Dissídios 

Individuais, Relator Ministro Augusto Cesar Leite de Carvalho, DEJT 

28/05/2021). 

 

É certo que a admissibilidade do recurso de revista interposto na 

vigência da Lei nº 13.467/2017 pressupõe o prévio exame da transcendência da causa, 

porém, a inobservância de pressuposto formal de admissibilidade previsto no art. 

896, § 1º-A, da CLT, por constituir obstáculo processual intransponível ao exame de 

mérito da matéria recursal, acaba por prejudicar o exame da transcendência do 

apelo. 

 

CONCLUSÃO 

 

Ante o exposto, com fundamento no art. 118, X, do Regimento 

Interno do Tribunal Superior do Trabalho, NEGO SEGUIMENTO ao recurso de revista. 

Publique-se. 

Brasília, 26 de abril de 2022. 

 

 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

AMAURY RODRIGUES PINTO JUNIOR 
Ministro Relator 
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